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1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de convalidação de estudos formulado pelo Colégio interessado em favor dos alunos relacionados às fls. 06 usque 11 dos autos, que freqüentaram a 1ª, 2ª e 3ª séries do 2º grau, no período de 06-03-96 à 10-09-96; 2º e 3º termos do Ensino Supletivo em nível de 2º grau no período de 06-02-96 à 06-07-96 e 1º e 3º termos   do    Ensino    Supletivo   em nível de 2º grau de 31-07-96 à 10-09-96.

Os cursos foram ministrados antes da concessão de autorização de funcionamento pela DE de Ribeirão Preto, porém com amparo de medida liminar concedida em ação de Mandato de Segurança impetrado perante o Juízo da 9ª Vara Cível da comarca de Ribeirão Preto.

Consta dos autos que, por força da liminar concedida, a Delegacia de Ensino apreciou o pedido de autorização e concluiu por concedê-la através de Portaria baixada em 02-09-96, publicada em 11-09-96 (fls. 12).

É o Relatório

1.2 APRECIAÇÃO

Os documentos que instruem os autos comprovam que o curso devidamente autorizado pela DE de Ribeirão Preto e que os alunos relacionados cursaram as respectivas séries e termos sob o amparo da medida liminar que autorizou o funcionamento do curso e determinou à DE que procedesse a análise do pedido de autorização.

As razões que provocaram o impasse decorreram da mudança de endereço da escola, o que provocou interpretação da DE  no sentido de que o prazo para o pleito de autorização estava precluso, impossibilitando o cumprimento mínimo  dos dias letivos

A questão restou ultrapassada com a concessão da autorização pela DE e pelo efetivo oferecimento do curso aos alunos, por força da liminar concedida no Mandato de Segurança impetrado.

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, convalidam-se os estudos dos alunos relacionados às fls. 06 usque 11, nos períodos: 06-03-96 a 10-09-96 nas 1ª, 2ª e 3ª séries do 2º grau; 06-02-96 a 06-07-96, no 2º e 3º termos do Ensino Supletivo em nível de 2º grau; 31-07-96 a 10-09-96 no 1º e 3º termos do Ensino Supletivo em nível de 2º grau, cursados no Colégio Brasil - Unidade II, 1ª DE de Ribeirão Preto “Prof. Argélio de Carvalho”.

São Paulo, 15 de abril de 1997

a) Cons. Dárcio José Novo

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 16 de abril de 1997

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

               Presidente da CESG
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